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Resumo: Todo ator político utiliza-se de estratégias e projeções para maximizar seus ganhos, neste caso, 
vencer as eleições. Este trabalho analisa as projeções políticas utilizadas pelo PMDB gaúcho para manter-
se em atividade no Poder Legislativo regional, com foco entre as legislaturas de 1982 a 2010.  O PMDB é 
um partido político que possui cinco décadas de existência, sendo que sua relação com a política brasileira 
está intrinsecamente relacionada com o próprio processo de redemocratização. Um dos primeiros acha-
dos aponta que a principal ambição dos parlamentares peemedebistas na Assembleia Legislativa gaúcha 
consiste na tentativa de reeleição, ou seja, a projeção estática. Ademais, observa-se a existência de outras 
projeções (regressiva e progressiva), de / delidade partidária e, também, de um re3 exo positivo em termos 
de electoral accountability entre os parlamentares peemedebistas. 

Palavras-Chave: Legislativo Gaúcho; PMDB; Projeção Política.

Recruitment and political projection: the case of the PMDB in the Legislative Assembly of 

the Rio Grande do Sul (1982-2010)

Abstract: Every political actor uses strategies and projections to maximize his gains, in this case, win the 
elections. 4 is article analyzes the political projections used by the Rio Grande do Sul PMDB to remain ac-
tive in the regional legislative branch, with a focus between the legislatures from 1982 to 2010. 4 e PMDB 
is a political party that has / ve decades of existence, being that his relationship with the brazilian policy 
is inextricably linked with the process of re-democratization. One of the / rst / ndings indicates that the 
main ambition of the parliamentarians peemedebistas in the Legislative Assembly Gaucha is the attempt 
of reelection, that is to say, the static projection. In addition, there are other projections (regressive and 
progressive), of party loyalty and, also, of a positive re3 ection in terms of electoral accountability among 
the parliamentary peemedebistas. 

Keywords: Legislative Gaucho; PMDB; Political Projection.

Introdução

 O estudo dos partidos políticos é um ramo da Ciência Política que possui destaque no meio acadê-
mico brasileiro (Cambraia, 2015; Meneguello, 1998). Nesse sentido, concorda-se que “os partidos políticos 
são um dos temas mais tradicionais da ciência política” (Lameira; Peres, 2015, p. 3). Entretanto, quando 
o foco de análise sobre organização político-partidária volta-se para sistemas subnacionais, observa-se a 
carência de pesquisas. Não obstante, um dos primeiros resultados de Anastasia; Correa & Nunes (2012, 
p.95), refere-se à falta de pesquisas que envolvam “os sistemas políticos subnacionais”, os quais “têm rece-
bido pouca atenção da ciência política brasileira”.
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 Evidentemente que não é ambição deste artigo esgotar o assunto, mas sim efetuar uma contribuição 
acadêmica em uma área ainda pouco explorada, composta pelos entes subnacionais e suas dinâmicas polí-
tico-partidárias. Ademais, esta situação é ainda mais instigante ao momento em que a literatura menciona, 
ambiguamente, a importância de se estudar o Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB e a 
falta de estudos inerentes a esta sigla. Estudar um partido como este, sendo ele o “maior partido brasileiro, 
tanto em número de lideranças eleitas quanto em bases organizacionais estabelecidas” (Pasquerelli; Bizzar-
ro Neto, 2012, p.4), torna-se algo necessário, ainda mais se considerarmos suas cinco décadas de existência. 

 Elegemos como foco de análise as projeções políticas efetuadas pelos deputados estaduais eleitos 
pelo PMDB para Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul – AL/RS, entre as legislaturas de 1982 e 
2010. Delimitamos o início do mapeamento com base na legislatura de 1982, uma vez que as eleições deste 
ano possuem um caráter inaugural no cenário político brasileiro (Bizzarro Neto, 2013; Lameira & Peres, 
2015). O que buscamos responder é: qual a sua projeção política dos parlamentares em relação à legisla-
tura imediatamente posterior? E, dependendo da ambição destes, traçaremos alguns comentários sobre a 
dinâmica da política gaúcha e do PMDB, em especial. 

 Estruturamos o artigo em três momentos, subdivididos de acordo com a discussão teórica e empí-
rica. Nesse sentido, o objeto a ser analisado na primeira etapa é o PMDB, de acordo com as suas principais 
características, formas de atuação bem como apontamentos gerais sobre a sigla. Após discutir-se como a 
literatura aborda o PMDB, faremos uma análise detida nas estratégias recrutamentos, atuação e projeção 
política. Por / m e, tomando com base o viés de projeções políticas, analisaremos os dados empíricos sobre 
os parlamentares peemedebistas estudados.

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB. 

 O PMDB, no concernente à democracia brasileira, é um partido político cujas origens remetem di-
retamente à própria conjuntura do regime democrático (Kinzo, 1988). Suas elites dirigentes mantiveram-se 
constantes na atuação política, uma vez que o partido não se desfez após a conquista do seu objetivo maior, 
qual seja a redemocratização do país (Kinzo, 1988, 2001; Madeira, 2006). O PMDB possui três membros 
que chegaram ao cargo da Presidência da República, curiosamente, todos eleitos como vice-presidente. 
Para ter-se uma dimensão atual da sigla, apenas no primeiro turno das eleições de 2016, o PMDB venceu 
em 1.027 municípios, mantendo-se como uma das maiores siglas em nível local. Para o caso do Rio Gran-
de do Sul, o PMDB possui 5 deputados federais, 8 deputados estaduais, 129 prefeitos eleitos em primeiro 
turno nas eleições de 2016, dos quais 33 foram reeleitos, e 1164 vereadores (PMDB-RS, 2016; TSE, 2016). 

 Como pode ser observado pela sua expressividade nas urnas, o PMDB seria nas palavras de Pas-
quarelli & Bizzarro Neto, uma sigla cuja vocação é essencialmente eleitoral. Os autores entendem a voca-
ção eleitoral como a capacidade de eleger seus candidatos, cujo foco maior do partido consiste mais nas 
eleições do que propriamente a formação de militantes. Essa característica, somada à plataforma política 
peemedebista, nas palavras de Maciel (2014) seria responsável pela caracterização do PMDB como um 
“partido do centro do espectro ideológico, não apenas pelo per/ l moderado herdado do MDB, mas prin-
cipalmente pela ausência de um programa político” (Maciel, 2014, p. 5). 

 Pode-se supor que esta “ausência de um conteúdo programático” recairia na facilidade para a mi-
gração partidária ao longo das legislaturas, uma vez que o partido é percebido como neutro, em termos 
ideológicos (Maciel, 2014). Em contraponto a esta ideia, o estudo de Santos (2001, p.76) sobre lealdades 
e vínculos partidários, aponta que é justamente no Rio Grande do Sul em que há um dos maiores índices 
de lealdade partidária, em especí/ co no Poder Legislativo. Este autor sugere que o estudo “dos vínculos 
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partidários / rmados pelos parlamentares ao longo de suas carreiras permite estimar a durabilidade e con-
sistência dos laços de lealdade intrapartidários, bem como a homogeneidade de cada bancada” (Santos, 
2001, p.70).

 Contrapondo o aspecto nocivo enquanto partido heterogêneo, pesquisas realizadas por Kinzo 
(2004) sobre a organização e características das forças partidárias após a redemocratização, apontam que 
mesmo sendo um partido heterogêneo, este fator não chega a ser nocivo à sigla. Isto ocorre, segundo a 
autora, pelo fato do arranjo político institucional brasileiro favorecer coligações e, consequentemente, as 
votações não dependeriam demasiadamente do conteúdo programático das siglas; logo a heterogeneidade 
ou, como no caso do PMDB, a regionalização partidária, não constitui em impedimento para formarem-se 
coalizões. 

 Nesse sentido, a autora conclui que os “competidores do jogo eleitoral não são os partidos como 
unidades diferenciadas, mas candidatos e coligações formadas por diversos partidos, não raro de diferentes 
orientações ideológicas” (Kinzo, 2004, p. 32), o que recairia mais no lado positivo do caráter ideológico do 
PMDB do que negativamente. Nesse sentido, Tarouco & Madeira (2013) chegaram à conclusão que há uma 
tendência ao aprimoramento e atualização do conteúdo programático dos partidos brasileiros, comparado 
ao conteúdo original com o atual estatuto de cada sigla. 

 Este fator está relacionado com a visão de que os partidos devem adequar o seu discurso segundo 
as preferências dos eleitores, visando, a obtenção de ganhos eleitorais. Tarouco & Madeira (2013), consta-
taram que “todos os partidos analisados reviram o conteúdo dos seus manifestos de fundação, adotando 
programas mais compatíveis com o contexto posterior à etapa inicial da transição do regime” (Tarouco; 
Madeira, 2013, p.161). E fora durante essa “transição negociada”, a qual resultou na redemocratização bra-
sileira (Kinzo, 2004), que o PMDB reformulou algumas de suas diretrizes e conteúdo programático. Para 
Tarouco & Madeira (2013, p.160), o PMDB de 1981 possuía uma tendência à esquerda muito superior ao 
PMDB de 1994, onde se aproxima da conjuntura atual, ou seja, do centro ideológico. 

 Este processo de metamorfose política do PMDB gerou algumas di/ culdades em caracterizá-lo de 
acordo com as tipologias clássicas da área de Ciência Política como, por exemplo, partido de quadros, catch 

hall ou, mais recentemente, de cartel (Bizzarro Neto, 2013; Melo, 2013), não tem dado conta de explicar as 
especi/ cidades deste partido. Através de analogia, é interessante a crítica de Lameira & Peres (2015, p. 2) 
ao referirem-se ao PMDB como “ornitorrinco partidário – uma aberração taxonômica”.

 Entretanto, mesmo se considerarmos as pesquisas realizadas nos últimos anos, “em se tratando do 
PMDB, após a reforma de 1979 e sua reorganização, ainda é gritante a escassez de trabalhos” (Lameira; Pe-
res, 2015, p. 13). Decididamente, o período pós-redemocratização re3 etiu na forma de organização da sigla 
e, ao mesmo tempo “forjou um novo sistema partidário e inúmeros partidos foram criados” (Melo, 2013, 
p. 99). Dentre os novos partidos, da antiga da ARENA originou-se o Partido Democrático Social – PDS; 
enquanto do MDB formou-se o Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB, o Partido Traba-
lhista Brasileiro – PTB e o Partido Democrático Trabalhista – PDT, e, por meio de alguns líderes sindicais, 
como ex-presidente Luiz Inácio da Silva, fundou-se o Partido dos Trabalhadores – PT.

 É nesse sentido que as eleições de 1982 tornam-se ímpares no momento em que, por meio da vo-
tação direta, elegem-se políticos para os cargos de governadores, deputados federais, senadores, deputados 
estaduais, prefeitos de importantes cidades e diversos vereadores. Considerando a importância desta data 
e a projeção política do partido para níveis superiores ao poder local, justi/ camos a razão de sua escolha 
como recorte temporal para o início da presente pesquisa, uma vez que, com o retorno das eleições esta-
duais em 1982, “essa tendência localista” do PMDB, “mudou de nível e os governadores passaram a assumir 
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o papel de líderes partidários, foco da atuação do partido” (Lameira; Peres, 2015, p. 10-11). 

 Após este período o PMDB assume uma dinâmica de ascendente in3 uência nacional. Em se tratan-
do de governabilidade política, considerando a importância do Poder Executivo em buscar alianças no Le-
gislativo para viabilizar sua agenda (Meneguello, 1998), o PMDB ganha destaque. Para Meneguello (1998), 
as relações necessárias à e/ ciência e praticabilidade da agenda do Poder Executivo podem ser encontradas 
na constante busca de apoio partidário no Congresso Federal. Taxativamente, a autora a/ rma que “os go-
vernos necessitam de base partidário-parlamentar para se sustentar” (Meneguello, 1998, p.166, grifos 
da autora). 

 A sua participação nos governos constituídos ao longo de sua existência, com foco no Executivo 
nacional ocorreu, nas as palavras de Maciel (2014), como coadjuvante. Utilizando-se da analogia entre ator 
principal ou coadjuvante, a autora faz alusão ao fato de que a esta sigla não tenha assumido a presidência 
da República por vias diretas, mas sim como vice-presidente. Segundo a autora, isso seria uma in3 uência 
indireta do seu poder, pois mesmo que não seja o ator principal, é o coadjuvante. Para a autora, há dois 
fatores que explicam a força política do PMDB. O primeiro é a forte base no nível local que o partido pos-
sui; segundo, refere-se o às signi/ cativas bancadas peemedebistas no Congresso Nacional, ao longo dos 
últimos anos.

 Estes aspectos do PMDB fazem com que o seu apoio político seja imprescindível para a governabi-
lidade no sistema político brasileiro. Nesse sentido, para Maciel (2014) como o PMDB “não apresenta pre-
ferências políticas de/ nidas” (2014, p. 4), facilitaria a “barganha política, além de ter grande representação 
no Congresso, possibilitando a formação de maiorias para a aprovação da agenda legislativa do governo” 
(Maciel, 2014, p.4), e consequentemente seria coadjuvante por não presidir diretamente o Executivo nacio-
nal. Todavia, de uma forma ou de outra, o PMDB não foge à ribalta. 

  A variável que explicaria esta constância do PMDB no poder político nacional, variando de coad-
juvante a ator principal, novamente encontra abrigo em seu posicionamento ideológico de centro, logo, 
3 exível a adaptações e coalizões de apoio (Kinzo, 1988; Pasquarelli; Bizzarro Neto, 2012). Em conformida-
de com o estudo de Meneguello (1998), apontando para o a importância do apoio político do Legislativo, 
percebe-se que o PMDB pauta-se por uma lógica comum ao sistema político, pois “ainda que haja diferen-
ças ideológicas entre os partidos, o comportamento legislativo de seus membros orienta-se claramente pelo 
apoio ou rejeição ao governo nacional instalado” (Pasquarelli; Bizzarro Neto, 2012, p.2).

 Observa-se esta conjuntura política organizada de tal forma desde a década de 1990, uma vez que o 
PMDB deixou de disputar diretamente a presidência da República. Isto faz do partido o líder de um tercei-
ro grupo, especi/ camente aquele que formaria a coalização dominante e forneceria (ou não) apoio político 
à sigla detentora do Executivo nacional. Esta é uma lógica que explica a constância da atuação do PMDB 
na política brasileira. 

Nesse sentido, a capacidade que PT e PSDB têm de concentrar em seus candidatos a 
disputa presidencial e a di/ culdade que os demais partidos têm para competir com eles 
nesse nível da disputa conduziu a tal lógica tripolar, com a peculiaridade de que dois 
desses polos concentram a disputa eleitoral presidencial e organizam a estrutura de com-
petição, e na qual o terceiro grupo acaba por aliar-se obrigatoriamente a um dos lados 
da polarização, especi/ camente ao lado vitorioso (Pasquarelli; Bizzarro Neto, 2012, p.3).

 Evidentemente, este terceiro grupo é liderado pelo PMDB. Ademais, como observou Meneguello 
(1998, 2012), o funcionamento do Legislativo in3 uencia diretamente na agenda política do Executivo. Daí 
a importância de ter um aliado com in3 uentes bancadas parlamentares, até mesmo por questões de custos 
de coalizão, em referência ao governo eleito. Não obstante, é mais fácil de manter uma coalizão com um 
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grande grupo homogêneo do que com variados grupos de apoio heterogêneos. E, de uma forma ou de 
outra, coadjuvante ou não, o PMDB soube maximizar seus ganhos, se não diretamente pelo Executivo, ao 
menos pela in3 uência de sua bancada no Congresso.

 A sua característica ideológica, pautado pelo centrismo político, é um fator que lhe contribui para 
manter a constância no cenário político, pois pode inclinar-se tanto à esquerda quanto à direita, ambos sem 
maiores transtornos. De encontro a esta ideia, Melo (2013, p. 84), aponta que, atualmente, “os partidos são 
cada vez mais responsáveis para com as funções governativas do que as representativas”. A literatura aca-
dêmica relativa ao PMDB aponta para um consenso no concernente a sua vocação, que seria mais eleitoral 
ou para o exercício do poder do que propriamente representativa. Nesse sentido, podemos nos questionar 
sobre o recrutamento e as projeções das lideranças peemedebistas. 

Recrutamento, projeção política e atuação parlamentar

 Assim como os demais partidos, o PMDB atua politicamente de acordo com estratégias políticas 
que visem aumentar seus ganhos políticos. A estratégia a ser utilizada pelos políticos tende a se manifes-
tar de acordo com cálculos racionais, pautados por uma lógica que considera suas reais possibilidades de 
ganhos ou perdas com uma estratégia “x” ou “y” (Meneguello, 2012). É nesse sentido que estruturam-se as 
projeções que um candidato faz. Estas, por sua vez, são baseadas na relação entre o cargo a ser disputado e 
sua real chance de vitória (Anastasia; Correa; Nunes, 2012). 

 Quando um candidato é eleito, ele adquire benefícios políticos. Estes podem ser traduzidos em 
termos como experiência parlamentar, fomento de sua imagem e destaque para com as diretrizes do seu 
partido. Resumidamente, forma-se o capital político. Concordamos que “ao ocupar uma cadeira legislativa, 
um político consegue atrair para ele e para o seu partido a divulgação e a realização de políticas que for-
talecem a sua imagem e a do seu partido” (Melo, 2013, p. 65-66). E, consequentemente, cada vez que isso 
ocorre, há um acréscimo em termos de capital político. 

 Este mesmo capital pode ser transformado em um veículo para projeções e/ou estratégicas coorde-
nadas de acordo com sua posse. Em outras palavras, quanto mais experiência um determinado candidato 
possuir, maior a tendência de manter uma projeção progressiva (para cargos politicamente superiores em 
relação ao que ocupa no momento), ou, em determinadas ocasiões, uma projeção estática (reeleição).

 Obviamente que aqueles candidatos já eleitos e que desejam novamente se candidatar a outro cargo 
eletivo, independente da projeção, moldam sua estratégia de acordo com o provável feedback de seus elei-
tores. E é nessa perspectiva que se sobressai uma nova relação entre os eleitores e o candidato: a avaliação 
deste último pelos primeiros. Este processo pode ser interpretado como “o modelo de voto retrospectivo, 
também entendido como electoral accountability” (Rebello, 2015, p. 71). E é justamente a isso que se refere 
à responsabilização eleitoral, uma “expressão portuguesa da palavra electoral accountability”, ou seja, “é a 
capacidade de eleitores punirem ou recompensarem os políticos no momento eleitoral” (Rebello, 2015, p. 
71).

 O que entra em jogo, e que também é capaz de de/ nir qual estratégia a ser tomada, são os indícios 
presumíveis de electoral accountability que o candidato acredita possuir. Quanto melhor for sua imagem 
entre os eleitores, mais ambiciosa tende a ser sua projeção política. Entretanto, esta avaliação retrospectiva 
(responsabilização) a ser realizada pelo cidadão, nem sempre é simples, pois exige uma quantidade signi-
/ cativa de tempo e informações relativamente complexas. Por isso, a sua “efetividade depende, em grande 
parte, das condições de participação, bem como de inteligibilidade da competição eleitoral” (Kinzo, 2004, 
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p. 24), o que varia enormemente entre uma sociedade e outra.

 Em termos de representatividade política, é evidente que a preocupação com o accountability não é 
foco unicamente do candidato, mas também do próprio partido. Este, por sua vez, é o veículo responsável 
por indicar seus membros a cargos eletivos ou não, sendo ele mesmo um dos principais responsáveis pelo 
recrutamento e seleção de candidatos (Norris, 2013). O recrutamento interno à sigla é um processo funda-
mental para organização e apresentação do partido perante a sociedade civil. Por isso, o recrutamento po-
lítico “é amplamente percebido como uma das mais importantes funções residuais dos partidos políticos” 
(Norris, 2013, p. 11). 

 Entretanto, o processo de recrutamento também tende a ser complexo. Em um cenário que muitos 
são elegíveis e poucos são apresentados ao eleitor, compondo o que Norris (2013) chamou de “dança das 
cadeiras”, pode-se cogitar que aqueles candidatos que já foram eleitos em pleitos anteriores, possuam van-
tagem entre seus pares, uma vez considerada a bagagem política individual e seus ganhos para sigla. E, em 
um sistema eleitoral de lista aberta, como é o caso do Brasil, o processo de recrutamento político torna-se 
primordial, acentuado ainda mais neste cenário onde “muitos são elegíveis, poucos são indicados e ainda 
menos são eleitos” (Norris, 2013, p. 12).

 Entretanto, acrescentando outro viés nesta até então benigna relação entre a apresentação dos can-
didatos frente o eleitorado, Ribeiro (2014) aponta para uma reação indiferente e geralmente descon/ ada 
por parte do cidadão, tanto em relação aos candidatos quanto ao partido. Estas atitudes obrigaram os par-
tidos a remodelarem suas estratégias de atuação e permanência política, aliás, um processo já veri/ cado 
por Tarouco & Madeira (2013). Nessa conjuntura, o partido tende a focar na aposta daqueles candidatos já 
conhecidos e aceitos pela população, de modo a não causar resistência, por parte dos eleitores, com novos 
candidatos, (por sua vez, desconhecidos do eleitor). 

 Obviamente, esta é uma estratégia que visa manter e aumentar, sempre que possível, a in3 uência 
de determinado partido no cenário em disputa. Tais apontamentos, os quais corroboram com os achados 
Ribeiro (2014), também foram ressaltados por Rebello (2015), no seu estudo: 

Para existir voto expressivo é necessário que existam organizações expressivas, que re-
presentem o cidadão. Como esse tipo de legenda é mais incomum atualmente, o eleitor 
perde a capacidade de votar para ser representado e se volta para o voto instrumental. 
Dessa forma, o voto se torna cada vez mais uma função de avaliar os mais e/ cientes go-
vernantes (Rebello, 2015, p. 71).

 Uma percepção alheia e indiferente ao sistema eleitoral por parte do cidadão tende a prejudicar a 
participação eleitoral e, consequentemente, o electoral accountability. Isto faz com que os partidos e can-
didatos avaliem com cautela o seu feedback perante a sociedade civil e, a partir desta avaliação, possam 
estruturar sua projeção política. Para Ribeiro (2014, p. 124), esta indiferença do cidadão somada aos pou-
cos índices efetivos de participação, faz com que as elites políticas, “frente ao alheamento do eleitorado”, 
acabem por “se ensimesmam nas máquinas partidárias e estatais”, o que, segundo o autor “potencializa o 
descrédito perante a sociedade”.

 A análise dos dados abordou esta ideia e, pelo menos para o caso do PMDB no parlamento gaúcho, 
os níveis de accountability dos deputados representam ser um dado que certamente é considerado no pro-
cesso de recrutamento político desta sigla. Isso ocorre pelos indícios signi/ cativos de projeções com suces-
so, independente da projeção. Essa tendência de “descrédito” que os partidos possuem, consequentemente 
re3 etindo-lhes em baixos índices de sucesso eleitoral, fora analisada por Ribeiro no pós-1980, ou seja, em 
plena redemocratização brasileira. 



DiÁLOGO, Canoas, n. 35, p. 89-105, ago. 2017 | ISSN 2238-9024

Recrutamento e projeção política: o caso do PMDB na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul (1982-2010) 95

 Entretanto, é importante ressaltar um achado do próprio autor, o que justi/ caria, segundo ele, este 
comportamento por parte do eleitorado, ou seja, a fraca institucionalização partidária. Segundo Ribeiro, “o 
partido ingressa no mercado eleitoral e nas arenas representativas antes de consolidar-se como uma orga-
nização minimamente autônoma em relação a seu entorno” (Ribeiro, 2014, p. 124). Obviamente que este 
não é o caso de um partido com cinco décadas de existência, como é o PMDB. A institucionalização deste 
partido, pelo menos sob o viés subnacional gaúcho, parece estar consolidada.

 Para Ribeiro (2014), tomando como base as clássicas classi/ cações de Duverger, o PMDB seria um 
partido de origem interna, o que também concordamos. Entretanto, para este autor, tomando como lupa 
de análise a uni/ cação da sigla em nível nacional, o PMDB teria uma fraca identi/ cação nacional, uma 
vez que as “instâncias nacionais podem constituir principalmente para os partidos mais descentralizados 
- como o PMDB - o único espaço de acomodação e negociação dos interesses e estratégias muitas vezes 
con3 itantes das elites regionais” (Ribeiro, 2014, p. 143). Pensamos que este comportamento não seja com-
prometedor para a institucionalização nacional da sigla, especialmente se tomarmos como base o cenário 
pós-impeachment de 2016.

 Seguindo por esta linha, podemos dizer que o PMDB gaúcho trata-se de um partido coeso e con-
solidado, porém como não é o foco deste artigo compará-lo com outros entes subnacionais, não podemos 
a/ rmar sua regionalização ou, como recentemente tem nos demonstrado, sua maior uni/ cação nacional, 
seja um fato empiricamente plausível. Porém, e justamente nesse sentido, concordamos com o autor ao 
pensarmos que “é mais apropriado falar em elites partidárias do que em uma elite unida, composta por 
líderes de / sionomia similar e que compartilham interesses” (Ribeiro, 2014, p. 141), ainda que se trate de 
um mesmo partido.

 A regionalização do PMDB é um fato consensual na literatura. Ademais, medidas de identi/ cação 
e representação com base em critérios ideológicos, já não são su/ cientes enquanto variável explicativa em 
termos de electoral accountability. É nesse sentido que, para Rebello, as “ideologias partidárias já não são 
responsáveis pela estruturação do voto como o / zeram em alguns países antigamente” (Rebello, 2015, p. 
88). Trata-se, como observado, dos partidos enquanto re3 exo da sociedade, hoje altamente pluralizada e 
dinâmica. Provavelmente essa nova conjuntura política “natural” não possua re3 exos nocivos à democra-
cia, uma vez que os partidos tendem a atualizar seu discurso e suas formas de relacionamento (Tarouco; 
Madeira, 2013), como uma estratégia de manterem-se eleitoral e politicamente competitivos.

 Quando o estudo de projeções políticas ocorre em entes subnacionais, partimos de um pressuposto 
que, após a promulgação da CF de 1988, existem “atribuições e competências iguais” entre os entes, no 
caso em tela, os estados. Entretanto, como ressalta Anastasia, Correa & Nunes (2012, p. 98) o estudo que 
visar comparar o Poder Legislativo regional, como é o caso dos autores acima, deve considerar que há uma 
signi/ cativa diferença entre os estados, observável através das “enormes disparidades regionais, socioeco-
nômicas e culturais que caracterizam a sociedade brasileira”. 

 Analisando o Poder Legislativo regional do Ceará, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, Anastasia, 
Correa & Nunes (2012, p. 107) constataram que, no caso do parlamento gaúcho ao longo de 1990 a 2002, o 
PMDB encontra-se entre os 5 maiores partidos. Mesmo que o foco da nossa análise seja exclusivamente no 
PMDB, o mapeamento das composições da AL/RS ao de 1982 a 2010 colocou, a nosso ver, o PMDB entre 
as três principais forças partidárias em atuação, constando em diversas ocasiões, com a maior bancada no 
Legislativo gaúcho. Mas quais são as projeções políticas que a elite peemedebista aposta para manter-se po-
liticamente ativa? Para responder a esta questão, nos pautamos pela mesma classi/ cação de projeção políti-
ca utilizada por Anastasia, Correa & Nunes (2012). No entanto, é necessário ressaltarmos que, em algumas 
categorias foram realizadas aprimorações, de acordo com alguns apontamentos que achamos necessários. 
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 Para estes autores, as projeções políticas dividem-se entre projeção estática, regressiva, progressiva 
ou a saída da vida pública. Obviamente, assim como Norris (2013), Anastasia, Correa & Nunes (2012, p. 
112), creem que o recrutamento político ocorre, em primeira instância, entre os próprios deputados. Des-
tarte, devemos mencionar o papel que os dirigentes não eleitos possuem no processo de recrutamento po-
lítico. Por elites políticas não eleitas, entendem-se como os dirigentes de partidos políticos, os dirigentes de 
diretórios estaduais e os postos assumidos em outras instâncias não eletivas como, por exemplo, secretarias 
estaduais, ministérios federais bem como a diretoria de algumas empresas estatais e autarquias (Anastasia; 
Correa, Nunes, 2012). 

 É fundamental ao pesquisador levar em consideração a análise desta elite não eletiva, pois muitas 
carreiras propriamente político-partidárias começam ou terminam nestes mesmos órgãos (Meneguello, 
2012). Nas palavras de Anastasia, Correa & Nunes (2012), este tipo de atuação pode ser uma espécie de 
“trampolim político” para posteriores candidaturas, ou seja, ao assumir um cargo politicamente signi/ cati-
vo, este possível candidato adquire in3 uência e popularidade, traduzidas como capital político. É com, base 
neste mesmo capital que, conforme a sua autopercepção, o candidato de/ nirá a sua projeção política bem 
como suas estratégias, tanto de campanha quanto de atuação política. 

 Ao analisar o Poder Legislativo do Ceará, Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, os autores cons-
tataram que para grande parte dos parlamentares, a ambição estática fora a alternativa mais visada. Por 
projeção estática entende-se como “a aspiração de conseguir reeleger-se para o mesmo cargo” (Anastasia, 
Correa & Nunes, 2012, p. 111). A reeleição com sucesso tende, após sucessivos pleitos, a fomentar uma 
ambição progressiva. Nesse sentido, a projeção progressiva “refere-se à busca de cargos públicos de maior 
prestígio do que o legislador ocupa, sejam eles eletivos ou não” (idem). 

 Porém, quando o parlamentar avalia suas probabilidades para o sucesso eleitoral, tomando como 
base a ambição progressiva e não visualiza possibilidades de êxito, sendo que a mesma situação se aplica 
para com a projeção estática, este candidato tende a escolher entre duas alternativas: a ambição regressiva 
ou a saída da vida pública. A sua retirada da vida pública ocorre quando “nenhuma das alternativas ante-
riores parecer factível ao ator, ou por motivos alheios à dinâmica política” (idem, p. 112). 

 Entretanto, os autores não consideraram o papel da aposentadoria política, o que pode ocorrer 
mesmo dentro de uma atuação pública quando, por exemplo, um parlamentar assume como conselheiro 
no Tribunal de Contas do Estado. Por este motivo, para nossa pesquisa optamos por aprimorar esta proje-
ção da seguinte forma “saída da vida pública e/ou aposentadoria”. Esta opção refere-se, então, à retirada do 
parlamentar da atuação político-partidária. Comparativamente com as demais projeções e, somado o fato 
de que o trabalho parlamentar pode ser desenvolvido em idade acima dos padrões para outras pro/ ssões, 
esta projeção política tende a comportar os menores índices de parlamentares.

 Outro caso em que aprimoramos uma classi/ cação de projeção política pode ser observado com 
a ambição regressiva. Para Anastasia, Correa & Nunes (2012, p. 111), esta ambição consiste em “competir 
por cargos eletivos menos importantes do que o atualmente ocupado pelo ator” ou até mesmo como “um 
recuo do ator vis-à-vis suas ambições anteriores”. Para os autores, aqueles parlamentares que apostam no 
Poder Executivo municipal, são classi/ cados como exemplos de ambição progressiva, ou seja, ao contrário 
desta categoria. Entretanto, para a presente pesquisa, optou-se por enquadrar aqueles deputados peemede-
bistas que apostaram no Executivo local, como projeção regressiva. 

 O que nos motivou a esta classi/ cação foi o fato de que o nível local é, ainda que no Poder Executivo 
(salvo para casos de grandes capitais) um lócus de atuação política inferior à representação em nível regio-
nal. Optamos, também, por fazer esta classi/ cação tomando como base a constante relação que há entre os 
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deputados e as prefeituras, ou seja, os deputados regressam politicamente para o nível local, assumindo no 
Poder Executivo (maior parte dos casos), entretanto alguns tornam a apostar em uma projeção progressi-
va, ou seja, voltando para o Poder Legislativo regional. Em uma relação como esta, a projeção que melhor 
representa casos como estes é a nosso ver, a regressiva. 

 Considerando importância que o PMDB possui no cenário político e, concomitantemente, a carên-
cia de pesquisas sobre dinâmicas político-partidárias em nível subnacional, um estudo de caso no Legisla-
tivo regional pode elucidar algumas questões. Dentre elas, estão às projeções utilizadas por estes parlamen-
tares. Passamos, a seguir, para o estudo de caso do PMDB no Legislativo gaúcho. 

Projeções políticas do PMDB na AL/RS entre as legislaturas de 1982 a 2010.

 Com o intuito de analisar as projeções políticas dos parlamentares peemedebistas, formamos um 
banco de dados com um total de 106 deputados(as) mapeados entre as legislaturas 1982 e 20102. O total de 
deputados eleitos pelo PMDB, por legislatura, pode ser percebido na última linha de cada quadro. Neste 
ínterim, alguns achados devem ser mencionados, em relação à composição das bancadas peemedebistas ao 
longo do período ora analisado para, em seguida, passarmos à análise por projeção política.

 Nesse sentido, podemos observar o decréscimo de deputados eleitos pelo PMDB ao longo das úl-
timas legislaturas. Entretanto, devemos ressaltar que a queda mais acentuada ocorreu entre 1986 e 1990, 
com um decréscimo dos 27 deputados eleitos em 1986 para um total de apenas 12, em 1990. Após esta 
legislatura, o partido manteve um nível relativamente estável de peemedebistas eleitos. Este fato atesta uma 
constância de representação política através da bancada peemedebista na AL/RS. 

 Quanto ao auge de 27 deputados eleitos em 1986, é importante ressaltarmos que fora neste mesmo 
período que o PMDB adquiriu notoriedade no cenário nacional, após a conquista da redemocratização, 
evidenciada com a eleição que culminou em um peemedebista na Presidência da República: Tancredo 
Neves. Possivelmente esse cenário de abertura política explique o quantitativo de deputados eleitos entre 
1982 e 1986. É importante salientar que dado o caráter inaugural que as eleições de 1982 representam para 
o estudo da política brasileira, pois iniciaram o período de redemocratização, percebemos que a bancada 
peemedebista eleita neste período antecedeu o auge da redemocratização, no qual re3 etiu no sucesso do 
PMDB na legislatura de 1986. 

 Entretanto, houve uma queda no concernente à legislatura seguinte, em 1990. É possível que a cau-
sa desta queda, que vai de encontro aos achados de Lameira & Peres (2015), seja re3 exo do inexpressivo 
desempenho econômico e político do governo Sarney, ex-presidente peemedebista. Outro fator relaciona-
do a esta queda pode ser encontrado no aumento de competidores com potencial político, a destacar as 
próprias siglas remanescentes da reforma partidária de 1979 (Kinzo, 1988, 2001). Além destes partidos que 
já se encontravam em atividade política, este mesmo período marca o ingresso de várias siglas na disputa 
eleitoral, em variados níveis interinstitucionais de poder. É importante ressaltar que, fundado em 1988, o 
PSDB abrigou vários dissidentes do próprio PMDB, solidi/ cando-se nacionalmente pouco após a sua fun-
dação. 

 É justamente através da expressividade política que algumas siglas adquiriram neste período que, 
mais tarde, formou o que a literatura menciona como polarização entre PSDB e PT, em especial entorno 
do Executivo nacional (Maciel, 2014, Lameira & Peres, 2015). A diminuição da bancada peemedebista 

2 O número de cadeiras ocupadas no Poder Legislativo regional varia conforme o estado, proporcionalmente a sua popula-
ção (Anastasia, Correa, Nunes, 2012). Neste caso, a Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul – AL/RS é composta por 55 
cadeiras parlamentares. Todavia, focamos apenas nas bancadas peemedebistas.
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certamente possui relação com estes novos atores políticos que entram em cena. Entretanto, esta queda de 
representatividade no Legislativo gaúcho não pode ser explicada pela in/ delidade partidária da elite pee-
medebista, tanto mais se considerarmos os partidos que compõe esta polarização em nível nacional, pois 
do total das 10 migrações ocorridas, apenas uma deputada migrou para o PSDB e ninguém para o PT.

 Uma vez apresentado o panorama geral da bancada peemedebista ao longo do período analisado, 
passemos então para a análise das projeções. A primeira delas é referente à projeção estática. Organizamos 
o quadro com o número de deputados, sem colocar porcentagem porque, como são números estatistica-
mente de fácil assimilação, pensamos ser mais viável. Dividimos a projeção estática em duas formas: casos 
com êxito e sem êxito. Dessa forma, podemos avaliar quais as estimativas de sucesso para este modelo de 
projeção, de acordo com a legislatura. 

 Ademais, todos os outros casos como, por exemplo, projeção regressiva, progressiva e saída da 
vida pública e/ou aposentadoria encontram-se condensados na categoria “outros”. Sendo assim, o soma-
tório por coluna fechará sempre no número real de deputados por bancada (leia-se 100%). Todos os casos 
em que houve migração partidária ou alguma observação que seja digna de nota, esta será devidamente 
ressaltada no próprio corpo do texto, conforme a ocorrência. Analisemos o quadro número 1, referente à 
projeção estática.

Quadro 1: Projeção estática, por número de deputados e legislatura.

Fonte: Elaboração do autor, com base nos dados da AL/RS e TRE-RS.

 A projeção estática é, de fato, a ambição número um dos deputados peemedebistas na AL/RS. Este 
achado está em sintonia com os de Anastasia, Correa & Nunes (2012), pois, de acordo com sua pesquisa, 
a ambição estática é a opção mais frequente entre os legisladores analisados. Vale ressaltar que os dados 
apontam para uma gritante possibilidade de sucesso quando se trata desta projeção. Do total de 68 depu-
tados que apostaram na reeleição ao longo do período analisado, 51 obtiveram sucesso e apenas 17 não lo-
graram êxito. Certamente, o electoral accountability é favorável à reeleição, fato que nos remete a considerar 
que os deputados peemedebistas são politicamente reconhecidos entre o eleitorado gaúcho. 

 Em termos de dinâmica entorno da reeleição, a legislatura de 1982 é ímpar, ainda mais se conside-
rarmos o caráter inaugural da mesma, uma vez que 12 dos 21 deputados apostaram na projeção estática 
e lograram êxito. Esta é, também, a única legislatura em que todas as apostas estáticas obtiveram sucesso. 
Entretanto, esse quadro sofreu algumas alterações na legislatura de 1986, pois do total de 17 deputados que 
apostaram na reeleição, apenas 8 obtiveram êxito, ao contrário dos outros 9 parlamentares.
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 Nas legislaturas seguintes, a projeção estática manteve um razoável sucesso. A partir da legislatura 
de 1998, os casos de êxito tornaram-se comparativamente gritantes, em relação os que não conseguiram 
reelegerem-se. Mas o que isso nos indica? Que, como observado anteriormente, a bancada do PMDB sofreu 
uma queda aguda na legislatura de 1986 para a de 1990, entretanto manteve uma bancada relativamente 
estável após esta data. A questão é: como essa constância ocorreu? Por meio da projeção estática. Esta foi a 
principal estratégia da elite peemedebista para manter-se politicamente ativa no Legislativo regional. 

 Observa-se, também, que não houve uma renovação radical de parlamentares. A tendência da elite 
peemedebista é de alternar os candidatos à reeleição conforme os mais experientes se afastam do cargo, 
seja por meio da progressão, regressão ou aposentadoria3. Nesse sentido, o recrutamento dos candidatos 
pelo PMDB tende a considerar a bagagem política e a imagem pública do candidato – já conhecidas do 
cidadão. Possivelmente, este fato deve ecoar nas projeções progressivas, onde o capital político exigido para 
o sucesso destas apostas tende a ser maior. 

 Quanto à migração partidária, esta não atingiu níveis signi/ cativos, quando se trata de projeção 
estática. Averiguou-se um total de 4 migrações, dividindo-se na seguinte proporção: 1 migração para o 
PTB, na legislatura de 1986, a qual obteve êxito e, em 1998, outras três migrações, todas com destino no 
PPS. Destas, dois deputados se reelegeram e um não. Ao que tudo indica a migração partidária seguida de 
projeção estática, logrou um considerável êxito entre aqueles que apostaram nesta via, uma vez que dos 4 
casos, 3 obtiveram sucesso. Entretanto, chamou a atenção os poucos casos de migração partidária. Mesmo 
se considerarmos todas as outras projeções, as migrações partidárias concentraram-se apenas nestas duas 
legislaturas, ou seja, em 1986 e 1998. 

 Se, para a projeção estática os números de deputados atestam uma quantidade signi/ cativa de adep-
tos a esta ambição, como os mesmos se organizam em relação à projeção regressiva? É importante ressal-
tarmos que, na elaboração desta opção, além de candidatos a prefeito, podem ser enquadrados outros, tais 
como candidatos a vice-prefeito ou vereadores. Todavia, como o mapeamento mostrou apenas candidatos 
a prefeituras municipais, optamos por apresentar, assim como no caso anterior, os casos divididos pelo seu 
êxito ou fracasso. Analisemos, então, o quadro 2.

Quadro 2: Projeção regressiva, por número de deputados e legislatura.

Fonte: Elaboração do autor, com base nos dados da AL/RS e TRE-RS.

3 Outra forma de alternância de elites nos quadros do partido ocorre, além dos casos de aposentadoria, com o falecimento dos 
parlamentares, pois um novo grupo de peemedebistas tende a suprir a lacuna em aberto. Entretanto, este caso foi estatistica-
mente insigni/ cante, uma vez que ocorreram apenas dois falecimentos, sendo um na legislatura de 1982 e outro em 1986. 
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 Os dados apresentados neste quadro são decisivos para a compreensão das atitudes da elite pee-
medebista da AL/RS, quando o quesito é projeção regressiva. Comparativamente aos casos de ambição 
estática, há uma queda signi/ cativa de apostas guiadas por este tipo de ambição. Como pode-se observar, 
todas as candidaturas voltadas para o Executivo local, obtiveram êxito. É interessante apontarmos que, de 
um total de 12 parlamentares que vincularam sua campanha com base na projeção regressiva, nenhum 
deles fracassou.

 Este achado nos remete para uma con/ rmação de que há um considerável capital político que este 
candidato consegue mobilizar a seu favor. Os achados apontam para uma dinâmica em que o parlamentar, 
quando opta pela projeção regressiva, tende a possuir uma considerável chance de sucesso. Outro fator que 
contribui para esta dinâmica consiste no fato de que todas as eleições cujo parlamentar pode apostar na 
ambição regressiva, ocorrem exatamente entre as eleições para a legislatura no Poder Legislativo, do qual o 
parlamentar é originário. Isso favorece uma tendência de que, caso não consiga obter sucesso na projeção 
regressiva possa, pelo menos, terminar o seu mandato parlamentar e, ao / nal, apostar na reeleição ou, com 
menos probabilidades, em uma projeção progressiva. 

 Não obstante, fora as legislaturas de 1994 e 2006, todas as demais apresentam um ou mais candida-
tos cuja projeção é regressiva. Em termos de migração partidária, houve apenas um caso, na legislatura de 
1986, cujo partido de destino foi o PTB. Comparado aos deputados que optam pela ambição estática, o nú-
mero de parlamentares nessa categoria não é expressivo. Temos, pelo menos por enquanto, uma tendência 
da bancada peemedebista em manter ou, possivelmente, aumentar sua in3 uência para o âmbito nacional. 
Visando averiguar essa possível estratégia, analisemos as projeções progressivas, presentes no quadro 3. 

Quadro 3: Projeção progressiva, por número de deputados e legislatura.

Fonte: Elaboração do autor, com base nos dados da AL/RS e TRE-RS.

 

 Observado o número de deputados que optam pela projeção progressiva, podemos perceber que 
o quantitativo mantém-se bem inferior àqueles que optam pela projeção estática. Entretanto, se compa-
rarmos aos parlamentares que optam pela ambição regressiva, há um ligeiro aumento, pois do total de 12 
deputados com ambição regressiva passamos para 17, cuja projeção é progressiva. Este fato comprova a 
hipótese anterior, de que os candidatos que pretendem outra projeção que não a estática, tendem a apostar 
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em cargos superiores. Certamente isso ocorre com base no capital político que os parlamentares acreditam 
possuir. 

 A aposta progressiva tem como principal destino a Câmara dos Deputados, com um total de 14 
candidaturas. Destas, a ampla maioria obteve êxito, somando um total de 10 casos; apenas 4 parlamentares 

apresentaram candidaturas sem sucesso. Outro local de projeção é o Senado Federal, embora com uma 

quantidade bem inferior de candidaturas. Foram apenas 3 casos detectados, sendo que destes, apenas um 

logrou êxito, os demais não. Vale ressaltar que a aposta para o Senado Federal parece ter despertado maior 

interesse entre os parlamentares peemedebista apenas na abertura política e nos primeiros anos da rede-

mocratização, uma vez que após a legislatura de 1990 não ocorreram outros casos de deputados estaduais 

pelo PMDB candidatando-se ao Senado Federal.

 Dinâmica semelhante ocorre com aqueles deputados que apostaram na Câmara dos Deputados. 

As candidaturas para este destino político são concentradas (mas não tanto quando as do Senado Federal) 

entre a abertura política (legislaturas de 1982 e 1986) e, novamente, nas legislaturas de 1998, 2006 e 2010. É 

interessante apontarmos que não houve nenhum candidato na legislatura de 2002 e apenas uma candidatu-

ra em 1994. Ao que tudo indica a bancada peemedebista gaúcha na Câmara dos Deputados, no mesmo pe-

ríodo em tela, deve possuir uma dinâmica semelhante ao caso regional.  Pressupõe-se que a sua renovação 

e recrutamento político ocorra entre os próprios parlamentares já ocupantes destes cargos, como apontado 

por Norris (2013).

 Em termos de migração partidária, pode-se a/ rmar que assim como nos casos anteriores, sua in-

cidência não é estatisticamente signi/ cativa. Houve apenas 3 casos observados na projeção progressiva. 

Destes, 2 foram na legislatura de 1986, sendo uma com destino para o Senado Federal, pelo Partido Libe-

ral - PL e sem sucesso, e a outra para a Câmara dos Deputados, pelo PDT, a qual obteve êxito. A terceira 

migração ocorreu na legislatura de 1998 e teve como sigla de destino o PPS, entretanto não logrou êxito na 

disputa de uma vaga para a Câmara dos Deputados. Observa-se que a migração partidária, quando ocorre 

em casos de projeção progressiva, tende a não ser lucrativa para aquele parlamentar in/ el, uma vez que das 

três incidências, 2 não obtiveram sucesso.  

 Outro fato que, embora não apareça diretamente nos quadros, diz respeito ao recrutamento e pro-

jeção de alguns deputados estaduais para outras esferas. Por exemplo, o ex-governador do Rio Grande do 

Sul, Germano Rigotto e o atual governador José Ivo Sartori, foram eleitos deputados estaduais antes de as-

sumir no Executivo estadual. Apesar de não conseguirmos mapear suas trajetórias políticas até assumirem 

estes cargos, o que demandaria uma análise não apenas entre legislaturas, mas sim da carreira individual, 

podemos a/ rmar, mesmo assim, que estes políticos de carreira possuem um capital político considerável, 

o que certamente foi levado em consideração no processo de recrutamento político. 

 Outro exemplo é o do atual senador Pedro Simon. Político de carreira que, inversamente aos casos 

anteriores, não elegeu-se diretamente em nenhuma das legislaturas analisadas. O seu recrutamento pode 

ter ocorrido, provavelmente, em outras esferas como, por exemplo, na Câmara dos Deputados. Não obs-

tante, para / ns de apresentação de um panorama geral e comparativo de todas as projeções ao longo das 

legislaturas em tela, elaboramos o grá/ co número 1, como podemos observar abaixo. Somamos para cada 

projeção, representadas em colunas, o total de casos com e sem sucesso. Pode ocorrer do somatório das 

projeções não estar de acordo com o total de deputados por legislatura, uma vez que retiramos os casos de 

saída da vida pública e/ou aposentaria, por não considerarmos estatisticamente signi/ cativos.  
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Grá* co 1 – Número total de deputados, de acordo com a projeção e por legislatura. 

Fonte: Elaboração do autor, com base nos dados da AL/RS e TRE-RS.

 

 Organizas as projeções estáticas, regressivas e progressivas em colunas e por legislaturas, podemos 
perceber a organização e a distribuição dos deputados peemedebistas na AL/RS ao longo de 1982 a 2010. 
A ambição estática consta disparadamente como a principal projeção política dos parlamentares analisa-
dos. O auge de apostas na reeleição ocorreu na legislatura de 1986, com 17 casos, seguidos, por ordem de 
incidência, pela legislatura de 1982 e 1994. Os índices de reeleição tendem a diminuir nas legislaturas mais 
recentes, entretanto, mantém-se igualmente com destaque, enquanto principal projeção política. 

 Os casos que compõe o segundo maior índice de adesão dos peemedebistas refere-se à projeção 
progressiva, com especial destaque para a Câmara dos Deputados. As legislaturas de 1982 e 1986 são res-
ponsáveis pelo maior número de deputados nesta categoria, com 4 casos em cada legislatura. Entretanto, 
a projeção progressiva adquire uma constância considerável após a legislatura de 1986, com cerca de um 
a dois candidatos cada, com exceção da legislatura de 2002, na qual não houve nenhuma aposta com viés 
progressivo. 

 Todavia, quando analisamos a projeção regressiva comparativamente com as demais, observamos 
que a sua incidência é menor na maioria das legislaturas analisadas. O auge desta opção pelos parlamen-
tares ocorreu, como pode ser percebido, na legislatura de 1990, com um total de 4 casos. Se desconside-
rarmos as legislaturas de 1994 e 2006, pode-se averiguar uma tendência de constância nesta projeção, com 
apostas por legislatura cujo número de parlamentares é semelhante à projeção progressiva, ou seja, com 
um total de um a dois casos por legislatura. 

 Por / m, nos referindo aos casos de aposentadoria e/ou saída da vida pública, constatou-se que 
estes não são estatisticamente signi/ cativos, por isso optamos por mencioná-los diretamente no corpo do 
texto. Quando analisada a incidência nesta categoria, observa-se um total de 6 casos. Destes, 2 tratam-se de 
falecimentos e outros  4 de deputados que assumiram no Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
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Sul. Uma projeção como esta última justi/ ca a nossa aprimoração na categoria “saída da vida pública” de 
Anastasia, Correa & Nunes (2012), na qual somou-se ao “e/ou aposentadoria”, uma vez que, como pode-se 
perceber, estes deputados se aposentaram da vida político-partidária, mas nem por isso saíram da vida pú-
blica (assumiram no TCE-RS). Os casos presentes nesta categoria não estão concentrados em apenas uma 
legislatura, mas sim distribuídos ao longo do período analisado, o que consideramos como plenamente 
normal. 

Considerações Finais

 Podemos concluir que os achados desta pesquisa estão em sintonia com os de Anastasia, Correa & 
Nunes (2012), no sentido de que a principal ambição dos parlamentares analisados consiste na projeção 
estática, ou seja, a reeleição. Considerando o sucesso dos parlamentares peemedebistas nesta projeção, 
podemos supor que o recrutamento dos deputados tende a considerar a bagagem política destes, de forma 
a manter e/ou aumentar a bancada do PMDB na AL/RS. Ao que tudo indica, o recrutamento ocorre entre 
os próprios parlamentares, como apontado por Norris (2013). 

 Quanto à circulação dos deputados peemedebistas na AL/RS, percebeu-se que esta ocorre de for-
ma saudável ao partido, no sentido de que aqueles parlamentares cuja projeção é regressiva, progressiva 
ou retiraram-se da vida pública e/ou aposentaram-se, foram substituídos por outros peemedebistas sem 
causar choques internos à sigla. Isto atesta, além da institucionalização do partido, para uma dinâmica em 
que o eleitorado do PMDB gaúcho tende a re3 etir positivamente os índices de responsabilização política. 
Não obstante, quando analisamos os casos de projeção regressiva, temos um achado interessante. Todos 
os casos de ambição regressiva obtiveram êxito, o que nos remete a crer que tais candidatos conseguem 
mobilizar um capital político signi/ cativo que lhes garante, por sua vez, o seu êxito nesta projeção.

  Ainda sobre esta categoria, podemos observar que a tendência do PMDB em possuir bases localis-
tas mantém-se presente, mesmo quando analisado os parlamentares da AL/RS. É importante ressaltarmos 
que em todos os municípios que estes deputados assumiram o Poder Executivo, são compostos de colégios 
eleitorais signi/ cativos, sendo a maioria dos casos localizados entorno da capital, ou seja, na região me-
tropolitana de Porto Alegre. Foram poucos os casos de parlamentares peemedebistas que assumiram no 
Executivo de municípios do interior do Rio Grande do Sul e, mesmo nestes casos, tratam-se dos maiores 
municípios de suas sub-regiões. 

 Entretanto, os casos de projeção regressiva contém menos adesão de parlamentares do que aqueles 
que optam pela projeção progressiva. Destes, o principal destino consiste na Câmara dos Deputados. As-
sim como nos demais casos, o êxito dos parlamentares nesta projeção foi visivelmente superior em relação 
aos fracassos. Este fato nos remete a conclusão de que, quando um deputado é eleito para a AL/RS, seguido 
de uma ou mais reeleição, este adquire um capital político que, uma vez mobilizado, é decisivo para o seu 
sucesso em pleitos de ambição progressiva. Ademais, a dinâmica de recrutamento da bancada peemede-
bista aponta no sentido de que, após sucessivas reeleições, há uma tendência (e com sucesso) mais para a 
aposta na projeção progressiva do que regressiva. 

 Quanto à migração partidária, podemos averiguar uma tendência contrária aos apontamentos da 
literatura sobre o PMDB, uma vez que do total de 106 deputados mapeados, averiguou-se apenas 10 mi-
grações. Nesse sentido, o caráter centrista, a “falta de um programa político-partidário” (Maciel, 2014) e a 
heterogeneidade de elites, o que pode ser interpretado como um cenário favorável às migrações torna-se, 
pelo menos para os parlamentares peemedebistas na AL/RS, uma tendência falseável. Ademais, o sucesso 
das apostas, independente da projeção, atesta que a / delidade partidária tende a ser mais vantajosa para os 
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parlamentares, com re3 exos positivos de electoral accountability no êxito das candidaturas. 

 Não obstante, se compararmos estes achados com a ambição estática, observamos uma tendência 
contraditória. Dos casos de migração seguidos de candidaturas à reeleição, a maioria obteve sucesso; entre-
tanto, quando a aposta é progressiva, a migração representa não ser uma alternativa racionalmente viável. 
Além da exigência de índices superiores de capital político para a investidura em uma candidatura cuja 
ambição é progressiva, o electoral accountability do candidato tende a ser severo e a não acompanhar sua 
migração, aumentando a relação de custos versus benefícios de uma migração seguida de projeção progres-
siva.

 Com base nestes achados, podemos supor que a dinâmica e o recrutamento dos parlamentares pee-
medebistas na AL/RS podem ser interpretados como um forte indício institucionalização partidária, cujos 
membros conseguem formar uma reserva considerável de capital político, frente ao electoral accountability 
dos eleitores gaúchos. Além dos poucos casos de migração partidária, a saída da vida pública e/ou aposen-
tadoria também não possui índices signi/ cativos de adesão, o que remonta para uma elite peemedebista 
politicamente ativa no Legislativo regional gaúcho. Como observado, a pesquisa em entes subnacionais é 
promissora em desvendar algumas dinâmicas político-partidárias inobserváveis, quando os partidos e suas 
dinâmicas são analisados no plano nacional. 
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